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RECOMENDAGAO GERAL o X
19 (VIOLENCIA CONTRA ASMULHERES)

Décima primeira sessao, 1992
Antecedentes

1. A violéncia baseada no género é uma forma de discriminagao que inibe a capacidade das mulheres de gozarem os direitos e liberdades
numa base de igualdade com os homens.

2. Em 1989, o Comité recomendou que os Estados Partes incluissem nos seus relatérios informagao sobre a violéncia e sobre as medidas
introduzidas para combate-la (Comentério Geral n.° 12, Oitava Sessao).

3. Em 1991, foi decidido dedicar parte da décima primeira sessdo ao debate e estudo do artigo 6.° e outros artigos da Convencéo
relacionados com a violéncia contra as mulheres, o assédio sexual e a exploracdo da mulher. Este assunto foi escolhido em antecipagao da
Conferéncia Mundial sobre Direitos Humanos que teve lugar em 1993, convocada pela Assembleia Geral na sua Resolugéo N.° 45/155 de 18
de Dezembro de 1990.

4. Este Comité concluiu que nem todos os relatérios dos Estados Partes reflectiam adequadamente a estreita relagéo entre a discriminagao
contra as mulheres, a violéncia contra elas e as violagdes de direitos humanos e as liberdades fundamentais. A implementagao plena da
Convencéo exige que os Estados adoptem medidas positivas para a eliminagéo de todas as formas de violéncia contra as mulheres.

5. O Comité sugeriu aos Estados Parte que ao examinarem as suas leis e politicas e ao apresentarem os seus relatérios em conformidade
com a Convencéo, eles devem observar os seguintes comentarios do Comité, no que respeita a violéncia baseada no género.

Comentarios gerais

6. A Convencao no artigo 1.° define a discriminacéo contra as mulheres. A defini¢cdo inclui a violéncia baseada no género, como sendo, a
violéncia que é dirigida contra a mulher por ela ser mulher ou aquela que afecta desproporcionadamente as mulheres. Esta violéncia inclui os
actos que infligem danos ou sofrimento fisico, mental ou sexual, as ameacgas de cometer esses actos, a coercéo e outras formas de privages
da liberdade. A violéncia baseada no género pode contrariar disposi¢cdes especificas da Convengéo, independentemente de expressamente
mencionarem a violéncia.

7. A violéncia baseada no género, a qual prejudica ou invalida o gozo pelas mulheres dos direitos humanos e liberdades fundamentais em
virtude do direito internacional ou das diversas Convengdes de Direitos Humanos, é considerada discriminagdo, de acordo com a definigdo do
artigo 1.° da Convencéo. Estes direitos e liberdades incluem:

a) O Direito a vida;

b) O Direito a néo ser sujeita a tortura e outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes;

c) O Direito a igualdade de proteccéo, de acordo com as normas humanitarias em tempo de conflito armado interno ou internacional;
d) O Direito a liberdade e a segurancga pessoal;

e) O Direito a igualdade perante a lei;

f) O Direito & igualdade na familia;

g) O Direito ao mais alto nivel de saude fisica e mental;

h) O Direito a condig6es de trabalho justas e favoraveis.

8. A Convengcéo aplica-se a violéncia perpetrada pelas autoridades publicas. Estes actos de violéncia podem constituir uma violagdo das
obrigagdes do Estado, de acordo com o Direito Internacional dos Direitos Humanos, além de violar a presente Convencao.



9. E contudo enfatizado que a discriminag&o de acordo com a Convenc&o nio se limita as acgdes dos Governos ou em seu nome (ver artigo
2.0 alineas e) e f) e 0 artigo 5.°). Por exemplo, de acordo com artigo 2.°, alinea e), a Convencao solicita aos Estados Partes a adoptarem
medidas apropriadas para a eliminagdo da discriminacdo contra as mulheres praticadas por quaisquer pessoa, organizagdo ou empresa. De
acordo com os Convénios especificos de Direitos Humanos, os Estados podem também ser responsabilizados pelos actos privados, se estes
falharem em agir com a devida diligéncia para prevenir as viola¢des dos direitos ou a investigarem e punirem os actos de violéncia e em
compensarem as vitimas.

Comentarios sobre artigos especificos da Convengao
Artigos 2.%e 3.2

10. Os artigos 2.° e 3.° estabelecem uma obrigagdo ampla para a eliminacéo da discriminagdo em todas as suas formas, além das obrigagdes
especificas de acordo com os artigos 5.° a 16.°.

Artigos 2.9, alineaf), 5.° e 10.°, alinea c)

11. As atitudes tradicionais, segundo as quais as mulheres sédo observadas como subordinadas ao homem ou como tendo papéis
estereotipados, perpetuam a difuséo de praticas que envolvem a violéncia ou coergéo, tais como a violéncia e abusos na familia, os
casamentos forcados, mortes devido ao sistema de dote, ataques com &cidos e circuncisédo feminina. Estes preconceitos e praticas podem
justificar a violéncia baseada no género, como uma forma de protecgéo ou de controlo das mulheres. O efeito desta violéncia sobre a
integridade fisica e mental das mulheres é da sua privagdo da igualdade de gozo, de exercicio e do conhecimento dos seus direitos humanos
e liberdades fundamentais. Enquanto este Comentério trata principalmente da violéncia real ou das formas de ameagca, as consequéncias
béasicas destas formas de violéncia baseada no género ajudam a manter as mulheres em papéis de subordinagéo e contribuem para o seu
baixo nivel de participagdo politica e para o seu nivel inferior de educagéo, de competéncias e de oportunidades de trabalho.

12. Estas atitudes também contribuem para a propagacéo da pornografia, para a exploragdo comercial das mulheres como objectos sexuais,
ao invés de como pessoa. Isto por sua vez contribui para a violéncia baseada no género.

Artigo 6.°

13. Os Estados Partes séo solicitados no artigo 6.° a adoptarem medidas para suprimirem todas as formas de trafico de mulheres e de
exploragéo da prostituicéo feminina.

14. A pobreza e o desemprego aumentam as oportunidades de trafico de mulheres. Além das formas ja estabelecidas de trafico, existem
novas formas de exploracéo sexual, como o turismo sexual, o recrutamento de trabalhadoras domésticas dos paises em desenvolvimento
para trabalhar em paises desenvolvidos e casamentos organizados entre mulheres oriundas de paises em desenvolvimento e cidadaos
estrangeiros. Essas praticas sdo incompativeis com a igualdade de direitos e com o respeito aos direitos e dignidade das mulheres e as
colocam em situagdes de risco de sofrimento de violéncia e de abusos.

15. A pobreza e o desemprego forcam muitas mulheres, incluindo raparigas, a prostituirem-se. As prostitutas estdo especialmente vulneraveis
a violéncia devido ao seu estatuto, que por ser ilegal, tendendo entdo a marginaliza-las. Elas necessitam de igual protec¢do das leis contra a
violagdo e outras formas de violéncia.

16. As guerras, os conflitos armados e a ocupacgéo de territérios geram muitas vezes a um aumento da prostituicao, do trafico e da violéncia
sexual de mulheres, o que requer a adopgéo de medidas de protecgéo e puni¢éo especiais.

Artigo 11.°

17. Igualdade no emprego pode ser gravemente prejudicada, quando as mulheres estéo sujeitas a violéncia especifica ao género, como o
assédio sexual no local de trabalho.

18. O assédio sexual inclui aqueles comportamentos determinadamente sexuais e indesejados como o contacto ou insinuagdes fisicas,
comentarios de indole sexual, exibicdo de pornografia e exigéncias sexuais, quer em palavras ou acgdes. Esta conduta pode ser humilhante
e constituir um problema de saude e de seguranca. E considerado discriminatério, quando a mulher tem razdes suficientes para acreditar que
a sua objeccdao ira trazer-lhe desvantagens em relac@o ao seu emprego, incluindo no recrutamento ou na promog¢édo ou quando cria um
ambiente de trabalho hostil.

Artigo 12.°

19. Os Estados Partes séo solicitados no artigo 12.° a adoptarem medidas que garantam a igualdade no acesso aos cuidados de saude. A
violéncia contra as mulheres coloca a sua saude e vida em risco.



20. Em alguns Estados existem praticas tradicionais perpetradas pela cultura e tradi¢éo, que séo prejudiciais a saide das mulheres e das
criangas. Estas praticas incluem as restrigcGes dietéticas para as mulheres gravidas, a preferéncia por criangas do sexo masculino e a
circuncisdo feminina ou a mutilagéo genital

Artigo 14.°

21. As mulheres das zonas rurais correm o risco de violéncia baseada no género, devido a persisténcia de atitudes tradicionais que observam
o papel subordinado das mulheres e gue persistem em muitas comunidades rurais. As raparigas de comunidades rurais estéo em especial
risco de violéncia e de exploragéo sexual, quando estas deixam a comunidade rural a procura de trabalho nas cidades.

Artigo 16.° (e Artigo 5.9)

22. A esterilizacéo e o aborto obrigatérios afectam a saude fisica e mental das mulheres e violam o seu direito de decidirem o nimero e o
espagamento entre as suas criangas.

23. A violéncia familiar constitui uma das formas mais insidiosas de violéncia contra as mulheres. Esta violéncia é prevalecente em todas
sociedades. No seio das relag6es familiares, as mulheres de todas as idades estéo sujeitas a todos os tipos de violéncia, entra as quais maus
tratos, a violacéo e outras formas de violéncia de cariz sexual, mental e aquelas perpetradas por atitudes tradicionais. A falta de
independéncia econémica obriga muitas mulheres a permanecerem em relacionamentos violentos. A ab-rogacéo das suas responsabilidades
familiares por parte dos homens pode constituir uma forma de violéncia e de coercéo. Estas formas de violéncia colocam a satde da mulher
em risco e prejudicam a sua capacidade de participarem na vida familiar e publica numa base de igualdade.

Recomendagdes especificas
24. A luz destes comentérios, o Comité para a Eliminacdo da Discriminagio contra as Mulheres recomenda:

a) Os Estados Partes devem tomar medidas apropriadas e eficazes para superar todas as formas de violéncia baseada no género, quer pelos
actos publicos ou privados;

b) Os Estados Partes devem elaborar leis contra a violéncia e abusos na familia, a violacéo, a violéncia sexual e providenciar uma protecgao
adequada a todas as mulheres, em relacéo a outras formas de violéncia baseada no género e de respeito pela sua integridade e dignidade.
Devem ser providenciados servigos apropriados de protecgéo e apoio as vitimas. E essencial a capacitagéo quanto as questdes do género
dos funcionarios judiciais e outros responsaveis publicos e agentes da ordem publica, para uma efectiva implementacéo da Convencéo;

c) Os Estados Partes devem encorajar a compilagéo de estatisticas e a investigacdo sobre a extensao, as causas e os efeitos da violéncia e
sobre a eficacia das medidas de prevencéo e de tratamento da violéncia,;

d) Devem ser adoptadas medidas eficazes que garantam que os meios de comunicagao respeitem e promovam o respeito pelas mulheres;

e) Os Estados Partes nos seus relatérios devem identificar a natureza e a extensao das atitudes, costumes e praticas que perpetuam a
violéncia contra as mulheres e os tipos de violéncia resultantes. Eles devem relatar as medidas por eles adoptadas para superar a violéncia
bem como os resultados;

f) Devem ser adoptadas medidas eficazes para superar estas atitudes e praticas. Os Estados devem introduzir programas educativos e de
informacao publica para ajudar a eliminar os preconceitos que atrasam a igualdade das mulheres (Comentario Geral n.° 3, 1987);

g) Séo adoptadas medidas especificas de prevencéo e de punicdo para superar o trafico e a exploragdo sexual;

h) Os Estados Partes nos seus relatérios devem descrever a amplitude destes problemas e as medidas, incluindo as disposi¢des penais, as
medidas de prevencgéo e de reabilitagdo que tenham sido adoptadas, para a protec¢do das mulheres envolvidas na prostituicdo ou sujeitas ao
tréfico e outras formas de exploragéo sexual. A efectividade dessas medidas deve também ser descritas;

i) Devem ser previstos procedimentos eficazes de dentncia e de remediacéo, incluindo a indemnizagéo;

j) Os Estados Partes devem incluir nos seus relatérios informagéo sobre o assédio sexual e as medidas para a protecgdo das mulheres, desta
e de outras formas de violéncia por coercéo no local de trabalho;

k) Os Estados Partes devem estabelecer ou apoiar os servigos de apoio as vitimas de violéncia familiar, de violag&o, de violéncia sexual e
outras formas de violéncia baseada no género, incluindo entre eles, os “reflgios” seguros, os trabalhadores de saide com formacao
especializada, a reabilitacéo e o aconselhamento;



I) Os Estados Partes devem tomar medidas para superar estas praticas e devem ter conta a recomendag&o do Comité sobre a circunciséo
feminina (Comentério Geral n.° 14), no relatério sobre questdes de salde;

m) Os Estados Partes devem assegurar que sejam tomadas medidas para prevenir a coer¢do no que respeita a fertilidade e a reproducéo e
assegurar que as mulheres ndo sejam forgcadas a procedimentos médicos inseguros, como o aborto ilegal, devido a falta de servigos
apropriados no que toca ao controle da fertilidade;

n) Nos seus relatérios, os Estados Partes devem mencionar a extensao destes problemas e devem indicar as medidas que foram adoptadas
e os seus resultados;

0) Os Estados Partes devem garantir que nas zonas rurais 0s servigos para as vitimas de violéncia sejam acessiveis as mulheres e que, onde
seja necessario, que sejam fornecidos servigos especiais em comunidades isoladas;

p) As medidas de protecgdo da violéncia devem incluir as oportunidades de formac&o e de emprego e a monitorizagédo das condigbes de
emprego das trabalhadoras domésticas;

q) Os Estados Partes devem relatar sobre o risco das mulheres nas zonas rurais, a extensao e a natureza da violéncia e dos maus tratos a
que estas estdo sujeitas, a sua necessidade e acesso aos servicos de apoio ou a outros servigos e a eficacia das medidas para superar a
violéncia;

r) As medidas consideradas necessarias para superar a violéncia familiar devem incluir as seguintes:

(i) San¢bes penais onde necessario e a remediag&o civil em caso de violéncia doméstica;

(i) Legislac&o para eliminar a “defesa da honra” no que respeita & violéncia ou morte de um familiar feminino;

(iii) Servigos para assegurar a seguranca das vitimas da violéncia familiar, incluindo “reflgios” seguros, o aconselhamento e programas de
reabilitagao;

(iv) Programas de reabilitagdo para os agressores de violéncia doméstica;

(v) Servigos de apoio para familiares onde tenha ocorrido um caso de incesto ou de abuso sexual;

s) Os Estados Partes devem relatar sobre a amplitude da violéncia doméstica e do abuso sexual e suas medidas preventivas, punitivas e
correctivas que tenham sido adoptadas;

t) Os Estados Partes devem tomar todas as medidas legais e outras que sejam necessarias para providenciar uma proteccao eficaz as
mulheres contra a violéncia baseada no género, incluindo, entre outras:

(i) Medidas legais eficazes, incluindo as san¢8es penais, a remediagédo civil e a indemnizagéo para proteger as mulheres contra todos os tipos
de violéncia, incluindo entre outras, a violéncia e abusos na familia, a violéncia sexual e o assédio sexual no local de trabalho;

(ii) Medidas preventivas, incluindo os programas de informacgé&o publica e de educacao para alterar as atitudes no que respeito ao papel e
estatuto dos homens e das mulheres;

(iii) Medidas de protecgéo, incluindo os “refugios” seguros, o aconselhamento, a reabilitagdo e os servigos de apoio as mulheres vitimas ou
em risco de violéncia;

u) Os Estados Partes devem relatar sobre todas as formas de violéncia baseada no género e esses relatérios devem incluir toda a
informac&o disponivel sobre a incidéncia de cada forma de violéncia, bem como os efeitos dessa violéncia sobre as vitimas;

v) Os relatorios dos Estados Partes devem incluir informacéo sobre as medidas legais, de prevengéo ou de proteccao que tenham sido
adoptadas, a fim de superar a violéncia contra as mulheres e sobre a eficacia dessas medidas.
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